
6008  Diário da República, 2.ª série — N.º 65 — 31 de março de 2017 

e do artigo 38.º da Portaria n.º 129/2015, de 13 de maio, tornando -se 
necessário proceder à alteração da constituição da equipa de júri de exa-
mes da Direção -Geral da Autoridade Marítima para a área do mergulho 
profissional e, consequentemente, da equipa de vistorias no âmbito dos 
procedimentos de certificação de entidades formadoras de mergulho 
profissional, definida no meu Despacho n.º 11313/2015, de 29 de se-
tembro de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 
9 de outubro de 2015, nomeio como membro efetivo o capitão -tenente 
Paulo Alexandre Claro Lourenço, em substituição do capitão -tenente 
Paulo Manuel Pedro Martins.

20 de fevereiro de 2017. — O Diretor -Geral, Luís Carlos de Sousa 
Pereira, Vice -Almirante.

310333942 

 Marinha

Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 2690/2017
1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
e ao abrigo do disposto no Despacho do Almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada n.º 1522/2017, de 31 de janeiro de 2017, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 33, de 15 de fevereiro, subdelego no 
Comandante da Unidade de Apoio às Instalações Centrais de Marinha, 
Capitão -de -mar -e -guerra Paulo Jorge da Conceição Lopes, a competência 
que me é delegada para:

a) No âmbito das suas atribuições, autorizar despesas com:
i) Locação e aquisição de bens e serviços até ao limite de 150 000 €;
ii) Empreitadas de obras públicas até 99 759,58 €.

b) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
aos militarizados e aos funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Ma-
rinha, que prestem serviço na Unidade de Apoio às Instalações Centrais 
de Marinha, e órgãos na sua dependência:

i) Conceder licença parental inicial em qualquer das modalidades;
ii) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
iii) Conceder licença por interrupção de gravidez;
iv) Conceder licença por adoção;
v) Autorizar dispensas para consulta pré -natal, amamentação e alei-

tação e para avaliação para adoção;
vi) Autorizar assistência inadiável e imprescindível a filho;
vii) Autorizar assistência a neto;
viii) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da se-

gurança e saúde;
ix) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
x) Autorizar assistência a membro do agregado familiar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de dezembro 
de 2016, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto pra-
ticados pelo Comandante da Unidade de Apoio às Instalações Centrais 
de Marinha que se incluam no âmbito desta subdelegação de compe-
tências.

3 — É revogado o Despacho n.º 14152/2016, de 17 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 25 de novembro.

10 de março de 2017. — O Vice -Chefe do Estado -Maior da Armada, 
António Maria Mendes Calado, vice -almirante.

310338138 

 Despacho n.º 2691/2017
1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e 
ao abrigo do disposto no Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior 
da Armada n.º 1522/2017, de 31 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 33, de 15 de fevereiro, subdelego no Subchefe do 
Estado -Maior da Armada, Contra -almirante Mário José Simões Marques, 
a competência que me é delegada para:

a) No âmbito das suas atribuições, autorizar despesas até ao limite de 
25 000 € com locação e aquisição de bens e serviços;

b) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo 
e aos funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Marinha, que prestem 
serviço no Estado -Maior da Armada, incluindo o Gabinete de Coorde-
nação Interna e a estrutura de apoio:

i) Conceder licença parental inicial em qualquer das modalidades;

ii) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
iii) Conceder licença por interrupção de gravidez;
iv) Conceder licença por adoção;
v) Autorizar dispensas para consulta pré -natal, amamentação e alei-

tação e para avaliação para adoção;
vi) Autorizar assistência inadiável e imprescindível a filho;
vii) Autorizar assistência a neto;
viii) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da se-

gurança e saúde;
ix) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
x) Autorizar assistência a membro do agregado familiar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de dezembro 
de 2016, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto 
praticados pelo Subchefe do Estado -Maior da Armada que se incluam 
no âmbito desta subdelegação de competências.

3 — É revogado o Despacho n.º 14469/2016, de 17 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 30 de novembro.

10 de março de 2017. — O Vice -Chefe do Estado -Maior da Armada, 
António Maria Mendes Calado, vice -almirante.

310337693 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Proteção Civil

Despacho n.º 2692/2017
1 — Considerando o Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, que 

aprova a Orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, 
e pelo Decreto -Lei n.º 21/2016, de 24 de maio, mormente o artigo 22.º 
relativo ao recrutamento no âmbito do Sistema Integrado de Operações 
e Socorro;

2 — Considerando a necessidade de assegurar o cumprimento das 
atribuições cometidas à ANPC, garantindo o prosseguimento do exercício 
das funções da Estrutura Operacional da ANPC;

3 — Considerando as competências previstas no n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 21/2016, de 24 de maio, determino o seguinte:

a) Por proposta do Comandante Operacional Nacional, Rui dos 
Santos Martins Esteves, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 21/2016, de 24 de maio, designo, em comissão de ser-
viço, pelo período de três anos, para exercer funções de Comandante 
Operacional Distrital, do Comando Distrital de Operações de Socorro 
de Beja, o Tenente -Coronel Victor Manuel Silva Cabrita.

b) O nomeado possui o perfil pretendido para prosseguir as atribuições 
e os objetivos desta Autoridade Nacional, sendo dotado das necessárias 
competências e aptidões técnicas para o exercício do respetivo cargo, 
conforme síntese curricular publicada em anexo.

c) O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de janeiro de 
2017.

7 de março de 2017. — O Presidente, Joaquim de Sousa Pereira 
Leitão.

ANEXO

Nota curricular
I. Dados pessoais
Nome: Victor Manuel Silva Cabrita
Data de Nascimento: 6 de outubro de 1959

II. Formação académica
Licenciatura em Direito, pela Universidade Moderna
Curso “A” — Serviço Geral do Exército, pelo Instituto Superior 

Militar
Curso de promoção a Capitão, pelo Batalhão de Adidos
Curso de Promoção a Oficial Superior, pelo Instituto de Altos Estudos 

Militares
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III. Formação complementar mais relevante
Curso de Planeamento e Tomada de Decisão, Instituto de Estudos 

Superiores Militares
Curso de Organização de Postos de Comando, Escola Nacional Bom-

beiros
Curso de Quadros de Comando, Escola Nacional Bombeiros
Comunicação e Interação com os Média Nível 1, Centro Protocolar 

de Formação Profissional para Jornalistas
Comunicação e Interação com os Média Nível II, Centro Protocolar 

de Formação Profissional para Jornalistas
Community Mechanism Induction Course, EU, Roma

IV. Experiência profissional mais relevante
2010 até à presente data — Comandante Operacional Distrital de 

Beja da ANPC
Membro do Conselho do Serviço Geral do Exército
2008/2010 — Chefe da Secção de Contratos e Protocolos, na As-

sessoria Jurídica do Gabinete do General do Chefe do Estado -Maior 
do Exército

2007/2008 — Chefe da Secção Logística e Chefe da Secção de Pessoal 
no Regimento de Infantaria n.º 3

2003/2007 — Adjunto da Secção de Assuntos Jurídicos, Chefe da 
Secção de Estudos e Direito Militar e Chefe da Secção de Contratos 
e Protocolos, na Assessoria Jurídica do Gabinete do General Chefe do 
Estado -Maior do Exército

1998/2003 — Comandante de Companhia no Instituto de Altos Es-
tudos Militares

1995/1998 — Chefe da Secção de Pessoal e Oficial de Justiça no 
Regimento de Infantaria n.º 3 (Beja)

1992/1994 — Chefiou várias Secções, designadamente, no âmbito das 
Finanças, Operações, Informações e Segurança, Secretaria e Instrução, 
tendo desempenhado, em acumulação, as funções de Oficial de Segu-
rança para a Área Informática e ministrado formação em diversos cursos, 
na área Informática, Financeira, Administração e Gestão de Materiais, 
Operações, Informações e Transmissões, no Batalhão de Adidos

Conferencista no Instituto de Estudos Superiores Militares — Curso 
de Promoção a Oficial Superior

Representante do Exército — CMDFCI, dos concelhos de Cuba, 
Lagoa, Silves e S. Brás de Alportel

Legal Advisor — Missão Temporária de Apoio Jurídico às Forças de 
Defesa de Timor -Leste (FFDTL), no âmbito da Cooperação Técnico-
-Militar

V. Condecorações e louvores
2015 — Louvor atribuído pelo Secretário de Estado da Administração 

Interna
Da sua folha de serviços constam ainda doze louvores, sendo seis 

concedidos por Oficial-General e seis por Oficial Superior
É condecorado com a medalha de Mérito Militar de 3.ª classe, medalha 

de Comportamento Exemplar grau cobre, prata e ouro e com a medalha 
de D. Afonso Henriques, 3.ª e 2.ª classe

310336542 

 Despacho n.º 2693/2017
1 — Considerando o Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, que aprova 

a Orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 21/2016, de 24 de maio, mormente o artigo 22.º relativo 
ao recrutamento no âmbito do Sistema Integrado de Operações e Socorro;

2 — Considerando a necessidade de assegurar o cumprimento das 
atribuições cometidas à ANPC, garantindo o prosseguimento do exercício 
das funções da Estrutura Operacional da ANPC;

3 — Considerando as competências previstas no n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 21/2016, de 24 de maio, determino o seguinte:

a) Por proposta do Comandante Operacional Nacional, Rui dos San-
tos Martins Esteves, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 21/2016, de 24 de maio, designo, em comissão de serviço, pelo 
período de três anos, para exercer funções de Comandante Operacional 
Distrital, do Comando Distrital de Operações de Socorro do Porto, o 
Tenente -Coronel Carlos Alberto Rodrigues Alves;

b) O nomeado possui o perfil pretendido para prosseguir as atribuições 
e os objetivos desta Autoridade Nacional, sendo dotado das necessárias 
competências e aptidões técnicas para o exercício do respetivo cargo, 
conforme síntese curricular publicada em anexo;

c) O presente despacho produz efeitos a partir de 09 de fevereiro 
de 2017.

7 de março de 2017. — O Presidente, Joaquim de Sousa Pereira 
Leitão.

ANEXO

Nota curricular
Dados pessoais
Nome: Carlos Alberto Rodrigues Alves.
Data de Nascimento: 23 de novembro de 1965.

Formação académica
Licenciatura em Ciências Militares, pela Academia Militar
Curso de promoção a Capitão, pela Escola Prática de Infantaria
Curso de Promoção a Oficial Superior, pelo Instituto de Altos Estudos 

Militares

Formação complementar mais relevante
Dos vários Cursos Militares que possui, destacam -se o Curso de Co-

mandos, o Curso de Operações Especiais, o Curso de Paraquedismo e o 
Curso de Nadador -Mergulhador de Combate, este último, frequentado 
na Escola de Mergulhadores da Armada.

No âmbito da Proteção Civil, possui vários Cursos de Formação, tanto 
Nacionais como Estrangeiros.

Experiência profissional mais relevante
Exerce funções de Comandante Operacional Distrital da Autoridade 

Nacional de Proteção Civil desde 01 de junho de 2010.
Ao longo da sua carreira, prestou serviço em várias Unidades, Estabe-

lecimentos e Órgãos do Exército, nomeadamente no Centro de Instrução 
de Operações Especiais onde desempenhou diversas funções, desde 
Comandante de Pelotão, Instrutor das diversas matérias específicas dos 
Cursos de Operações Especiais a Adjunto da Direção de Ensino e Ins-
trução. Na Academia Militar, foi Professor das matérias de Armamento 
e Tiro dos Cursos de Saúde Militar e Professor Adjunto das Cadeiras 
B203 e B222 dos Cursos das Armas e Serviços. No Quartel -General da 
Região Militar do Norte foi Chefe da Secção de Informações e Segurança 
e Oficial de Relações Públicas. No Estado -Maior do Comando do Pessoal 
do Exército, foi Adjunto da Repartição de Planeamento, Operações, 
Informações e Segurança, Adjunto da Repartição Técnica para o Gabi-
nete Técnico de Toxicodependências e Chefe do Gabinete Técnico de 
Toxicodependências. Ainda como Capitão foi Ajudante -de -Campo do 
Exmo. Tenente -General Comandante da Região Militar do Norte.

Cumpriu uma Comissão de Serviço no Teatro de Operações de 
Timor -Leste, como Comandante de um Destacamento de Operações 
Especiais.

Louvores e Condecorações
Da sua folha de serviço constam 7 Louvores: 1 concedido pelo General 

CEMGFA, 3 por Tenente -General e 3 concedidos por Coronel.
É condecorado com a Medalha de Mérito Militar de 3.ª Classe, a 

Cruz de S. Jorge de 3.ª Classe, a Medalha de D. Afonso Henriques de 
2.ª Classe, a Medalha de Prata de Comportamento Exemplar, a Medalha 
Comemorativa das Comissões de Serviços Especiais das Forças Armadas 
e Medalha da ONU UNTAET.

310336526 

 Despacho n.º 2694/2017
1 — Considerando o Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, que 

aprova a Orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, 
e pelo Decreto -Lei n.º 21/2016, de 24 de maio, mormente o artigo 22.º 
relativo ao recrutamento no âmbito do Sistema Integrado de Operações 
e Socorro;

2 — Considerando a necessidade de assegurar o cumprimento das 
atribuições cometidas à ANPC, garantindo o prosseguimento do exercício 
das funções da Estrutura Operacional da ANPC;

3 — Considerando as competências previstas no n.º 3 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado pelo De-
creto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 21/2016, 
de 24 de maio, determino o seguinte:

a) Por proposta do Comandante Operacional Nacional, Rui dos San-
tos Martins Esteves, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e repu-
blicado pelo Decreto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e pelo Decreto-


